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INTERVENÇÃO DO CHEFE DA DELEGAÇÃO DO CHILE NA II REUNIÃO DOS ESTADOS PARTES DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA NAS AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS
Intervenção do Chefe da Delegação do Chile na II Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais


A Delegação do Chile se une às felicitações expressadas pelas delegações que me precederam no uso da palavra por sua nomeação como Presidente da II Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.


Na I Reunião dos Estados Partes desta Convenção, minha delegação teve a honra de exercer a presidência. 


Estamos novamente dedicados à tarefa de examinar o andamento da Convenção e sua implementação, considerar a possibilidade de desenvolver atividades que tendam a promover sua assinatura e ratificação e contribuir para a preparação da I Conferência dos Estados Partes, a ser realizada em 2009. 


Destacamos a relevância desta Convenção, que constitui um passo de grande importância em matéria de aumento da transparência entre os Estados da OEA, porque a recomendação das Nações Unidas aos Estados membros de informar sobre suas aquisições ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, conforme a lista de sete categorias de armas convencionais, se converteu agora num compromisso juridicamente vinculante em nível hemisférico a partir da adoção da Convenção.


Desejamos também ressaltar a interessante iniciativa de convidar Estados que não são partes da Convenção. Isto recolhe a prática adotada em outras reuniões no contexto da OEA e permite, num ambiente de confiança, conhecer as vantagens e dificuldades que os Estados membros tiveram em seus processos de ratificação da Convenção e, ao mesmo tempo, constituir um incentivo para que se tornem parte deste importante instrumento de transparência.


Minha delegação, em sua condição de Estado Parte desta Convenção, quer reiterar que compartilha o objetivo deste instrumento, que é "contribuir mais plenamente para a abertura e transparência regionais na aquisição de armas convencionais, mediante a troca de informação sobre tais aquisições, a fim de fomentar a confiança entre os Estados das Américas". 


Cremos que a transparência é a base fundamental que permite aos Estados do hemisfério ir construindo a confiança em matéria de segurança e defesa. Nesse contexto, consideramos que é necessário promover um debate hemisférico a respeito da importância desta Convenção como instrumento de transparência que leva à confiança e contribui para a segurança entre os Estados americanos. 


Para promover esta Convenção, é necessário levar a cabo uma série de tarefas. Algumas já estão em andamento e outras ainda estão pendentes. Essas tarefas se encontram nos mandatos da resolução AG/RES. 2268 (XXXVIII-O/07), adotada por consenso da Assembléia Geral realizada no Panamá, assim como na intervenção do Presidente da I Reunião deste instrumento interamericano, realizada em Washington, D.C., em 30 de novembro de 2006. 

Promoção da universalização da Convenção 


Até agora, este instrumento possui 20 Estados signatários e só 12 a ratificaram.  Devemos trabalhar intensamente nesta tarefa ainda pendente para que todos os Estados Membros da OEA sejam partes deste Tratado e, com isso, aprofundar o ambiente de confiança que foi alcançado com a implementação de medidas de fomento da confiança e da segurança no Hemisfério. Por isso, a Delegação do Chile se une ao apelo que todos os anos a Assembléia Geral da OEA formula - desde a aprovação da Convenção há nove anos -, para que os Estados membros da Organização que ainda não o tenham feito assinem, ratifiquem ou adiram a esta Convenção. 

Possível contribuição dos Estados Partes não membros

Como sabemos, a Convenção, em seu artigo V, estipula que qualquer Estado não membro da OEA poderá contribuir para o objetivo da Convenção, mediante o fornecimento anual de informações ao depositário (Secretaria-Geral) sobre exportações de armas convencionais aos Estados Partes. Para tanto, cabe destacar o mandato contido na resolução 2268 da Assembléia Geral à Secretaria-Geral para contatar os Observadores Permanentes junto à OEA. Até o momento não se recebeu nenhum relatório de um Estado não parte. É nosso desejo que isso se materialize num futuro próximo.    

Aplicação das disposições da Convenção


A aplicação da Convenção constitui uma tarefa na qual deveríamos redobrar nossos esforços. Os artigos III e IV da Convenção estabelecem o compromisso dos Estados Partes de informar anualmente à Secretaria-Geral da OEA, o mais tardar em 15 de junho, acerca das importações e exportações de armas convencionais.  Estipulam o compromisso de notificar as aquisições mediante importação e produção nacional o mais tardar 90 dias depois que essas armas tenham sido incorporadas aos inventários das Forças Armadas. Também estabelecem a notificação anual de falta de atividade à Secretaria-Geral, o mais tardar em 15 de junho, dos Estados Partes que não tenham tido importações nem aquisições de armas convencionais mediante produção nacional.


Cremos que a II Reunião dos Estados Partes constitui uma oportunidade relevante para ajudar os Estados a avançar na aplicação das disposições da Convenção. Aproveitamos esta ocasião para recolher o apelo formulado pela Assembléia Geral para que os Estados Partes apresentem seus relatórios e notificações em conformidade com os citados artigos. Sabemos que, dentre os 12 Estados Partes deste instrumento, só três apresentaram estes relatórios. Neste sentido, tomamos nota com satisfação de que a Argentina apresentou uma “Notificação de falta de atividade”, assim como o anúncio do Paraguai que apresentará seu relatório em breve. Outro passo nesse mesmo sentido poderia ser a realização de seminários ou oficinas com participação de peritos governamentais, não governamentais e organismos internacionais com a finalidade de promover a implementação e o acompanhamento da aplicação da Convenção.


Recolhemos o mandato da última Assembléia Geral para que a Secretaria, de acordo com os relatórios anuais e notificações apresentados, elabore uma base de dados para benefício dos Estados Partes da Convenção. A esse respeito, registramos positivamente o anúncio do Embaixador Addor-Neto de que se encontra na etapa final a criação de uma base com mais de 300 registros. Estimamos que neste aspecto seria importante o apoio da Junta Interamericana de Defesa (JID). 
Aproveitar a informação apresentada pelos Estados às Nações Unidas


Como sabemos, a informação que os Estados devem apresentar à Secretaria-Geral da OEA para cumprir esta Convenção é a mesma que devem apresentar ao Registro de Armas Convencionais da ONU, isso porque o instrumento interamericano tem base nas sete categorias de armas convencionais das Nações Unidas. 


Na II Reunião do Fórum de MFCS, vimos que existem mais Estados membros da OEA que apresentam seus relatórios ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas do que aqueles apresentados à Secretaria-Geral da OEA em virtude da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais. 


Ou seja, a informação é apresentada às Nações Unidas, mas não à OEA. O trabalho está feito. Por isso, fazemos um apelo aos Estados membros que, havendo cumprido com o organismo mundial, não o fizeram com a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais. Cremos que este assunto deveria ser objeto de uma coordenação estreita entre os Ministérios das Relações Exteriores e de Defesa dos Estados membros da OEA.

Preparação da I Conferência dos Estados Partes da Convenção


O propósito da I Conferência dos Estados Partes, a ser realizada em 2009, que devemos preparar em conformidade com o artigo VIII da Convenção, será “examinar o funcionamento e aplicação da Convenção e considerar ulteriores medidas de transparência compatíveis com o objetivo da Convenção, incluídas as modificações nas categorias de armas convencionais que figuram no anexo I, em conformidade com o artigo XI". As emendas à Convenção devem ser adotadas na Conferência dos Estados Partes por dois terços deles e ser ratificadas pelos mesmos.


Neste ponto estimamos que seria importante que os Estados Partes considerem a possibilidade de modificar as categorias do registro de armas convencionais para adaptá-la às mudanças adotadas pelo Grupo de Peritos das Nações Unidas, que incorporou novas armas a este registro, como é o caso dos MANPADS. 

Designação de Pontos Nacionais de Contato

Senhor Presidente,


Recolhemos a solicitação da última Assembléia Geral, contida na Resolução 2268, no sentido de que os Estados Partes da Convenção designem Pontos Nacionais de Contato para facilitar a implementação da Convenção mediante a elaboração e apresentação de relatórios sobre aquisições de armas convencionais. Para tanto, talvez poderiam ser aproveitados os Pontos de Contato que os Estados já designaram em virtude da CIFTA ou outros instrumentos interamericanos vinculados a temas de segurança. 


Nesse aspecto, a Delegação do Chile quer informar que recentemente comunicou à Secretaria a designação de seu Ponto Nacional de Contato, que é o Diretor de Política Especial do Ministério das Relações Exteriores do Chile, Embaixador Juan Eduardo Eguiguren, que lamentavelmente não pôde estar presente nesta ocasião devido ao fato de que assuntos de importância, surgidos no último minuto, não lhe permitiram concretizar sua viagem, como tinha programado. No entanto, nos pediu para transmitir a este fórum uma afetuosa saudação e votos de êxito.

Acompanhamento da aplicação da Convenção pela Secretaria


Agradecemos à Secretaria da Organização por ter acolhido a solicitação formulada pela última Assembléia Geral em sua resolução 2268, para que a Secretaria-Geral identifique um escritório responsável pelo funcionamento e aplicação da Convenção, assim como pela difusão periódica dos relatórios pertinentes aos Estados Partes, incluindo a lista de Pontos de Contato. Também nos parece importante que a Secretaria distribua aos Estados Partes um relatório anual que reúna informação e notificações separadas recebidas em 15 de junho de cada ano e antes deste relatório envie uma nota aos Pontos Nacionais de Contato, com 45 dias de antecedência, de modo a recordar-lhes o prazo para a apresentação desta informação. 

Também nos parece de grande relevância que o Conselho Permanente, através da Comissão de Segurança Hemisférica, se reúna anualmente para considerar o funcionamento e aplicação da Convenção. Isso poderia ajudar a apoiar o trabalho das Reuniões de Estados Partes.

Assistência técnica e financeira para a implementação da Convenção


Finalmente, nos parece importante o convite contido na resolução da Assembléia Geral antes citada aos Estados Partes, aos que não são partes, aos Observadores Permanentes, às organizações regionais e internacionais e às organizações da sociedade civil interessadas na matéria, no sentido de que considerem a possibilidade de oferecer assistência técnica aos Estados que solicitem ou efetuem contribuições voluntárias a fim de apoiar as atividades relacionadas com a aplicação da Convenção. 

Senhor Presidente,


Para finalizar, desejaria expressar que, para dar impulso a esta Convenção, deve-se contar com a vontade política de seus integrantes. Sejamos conseqüentes: façamos honra ao espírito deste Tratado, sendo – ainda que pareça redundante - transparentes. Se muitos dos Estados aqui presentes informaram às Nações Unidas, por que também não foi feito a este fórum hemisférico? Como assinalamos, “o dever de casa está feito”. Não significa um grande esforço adicional escrever uma segunda nota e enviá-la à Secretaria-Geral da OEA, ou mesmo apresentar uma Notificação de Falta de Atividade. Desta forma, estaremos dando um sinal robusto ao mundo de nosso compromisso hemisférico com um instrumento relevante, como esta Convenção. Não se trata apenas de um compromisso político, mas – vale a pena recordar –também um compromisso juridicamente vinculante.  Muito obrigado. 
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